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Thales Vinicius B. Oliveira
OABÀ/ÍG 96925

JOUBERT MENDES DE CARVALHO, brasileiro, casado, produtor rural,
inscrita no CPF sob o n' 153.149.871-04, residente e domiciliado na Fazenda São Romão da
Cachoeira, Zona Rural de Guarda-Mor/JvÍG, data vênia não se conformando com a r. decisão
proferida pelo Superintendente Regional da Supramnor. nos termos do artiso 54 § único. do
Decreto 4704212016 uma vez que avocou a competência do Diretor Regional de Controle
Processual. com base do art.64 do Decreto 47383/2018, vem, respeitosamente, com fulcro no
com firlcro no Art. 73-A do Decreto 4704212008, interpor RECURSO
ADMINISTRATM, requerendo sejam a inclusas razões recursais recebidas e

encaminhadas para coúecimento da URC COPAM NOROESTE DE MINAS .

Termos em que,

P. Deferimento.

27 de Julho de 2018

OAB^/[G 133.8

j

Maria Aparecida L. Luciano Monica A. Gontijo de Lima
oAB/IVIG 155.279 OABiI\4G 154.130
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RAZOES DO RECORRENTE: JOUBERT MENDES DE CARVALHO
URC COPAM NOROESTE DE MINAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 488089/1 7

AUTO DE INFRAÇÃO N' 7292012017

DOUTO COLEGIADO

O Recorrente foi cientificado através do Parecer Único de fls.80/84 e decisão
de fls.85/85v através de Carta regishad4 que o processo administrativo referente ao

empreendimento f,'AZEI\tDA SÃO nOUÃO DA CACHOEIRA foi examinado, mantendo
as penalidades aplicadas.

Todavia a sanção imposta ao recorrente não pode prevalecer, seja em razão
das inúmeras ilegalidades e nulidades que acometem o auto de infração e respectivo processo
administrativo, ou mesmo, pelo próprio mérito da autuação.

DAS PRELIMINARES

Da ausência do auto de infração 11427812011 que embasou o presente auto
de infração.

O recorrente alega cerceamento de defesa vez que o auto de infração
7292012017 foi lavrado com base no auúo de 11427812011 e R8DS2011.001355748-001.
porém estes não foram juntados ao presente processo administrativo.

Contudo a autoridade julgadora nega referido pedido sob o frágil argumento de
que o recorrente "possui plena consciência do teor do auto de infração mencionado, tendo
inclusive, interposto defesa do mesmo, desta forma a alegação de cerceamento de defes4 não
encontra respaldo fático e jurídico pertinente"

Ora nobre julgador, a responsabilidade de juntar o documento redigido a mais
de 07 anos pela administração pública e utilizado para embasar o auto de infração em
comento é do agente autuante e não do recorrente como declara a autoridade julgadora.

Também a alegação de que o recorrente aviou defesa administrativa do auto
lawado em 201I também deve ser comprovada com a juntada do protocolo da defesa o que
não ocorreu.

Sem a juntada do auto de infração 11427812011 utilizado como base
presente aufuação, o recorrente não pode exercer com plenitude sua defesa, visto
através dele será possível observar as seguintes descrições.

1- Coordenadas geográficas- as coordenadas são
descritas no auto de infração72920/2017?
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O Tribunal paranaense havia entendido que a multa podia ser aplicada por conta
da "responsabilidade objetiva (legalmente presumida, independente de culpa) do proprietario
da carga do navio". No entanto, o STJ determinou o retomo dos autos para análise pelo TJ-
PR, das condições do fato e a responsabilidade subjetiva dos agentes.

DE acordo com o relator, a aplicação de penalidades
administrativas não obedece a lóeic da esfera cível Dara renaracão de
danos causados! mas a da culpabilidade. com a necessid
demonstracão de elemento subietivo e nexo causal entre conduta e dano.
O relator citou precedentes do STJ nesse sentido. "Em se tratando de sanção
administrativa, é esse o caminho que deve ser seguido", afirmou Herman
Benjamin.

Assim, outra medida não resta senão a nulidade do auto de infração.

DA AUSÊNCIA DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITORIO E DO DEYIDO
PROCESSO LEGAL FOR]VIAL

Da ausência de elementos indispensáveis à formacão do Auto de Infração.
A autoridade julgadora discorre que o recorrente não possui motivos para

questionar a autuação realizadq uma vez que o auto de infração possui todos os requisitos de

validade previstos no Decreto M84412008.

Or4 nobre julgador, pela simples leitura do artigo 27 do Decreto 4484412008

fica cristalino que o agente deve observar e descrever no auto de fiscalização/Boletim de
ocorrência ou Infração, todas as observações feitas no local, devendo assim, informar a
gravidade dos fatos e suas consequências para a saúde pública meio ambiente e recursos
hídricos; os antecedentes do infrator ou do empreendimento, bem como, a efetividade das
medidas adotadas paÍa a correção dos danos causados, a colaboração do infrator com os
órgãos ambientais na solução dos problemas advindos de sua conduta e as atenuantes
descritas no artigo 68, o que incorreu no presente caso.

Não cabe ao agente que fiscaliza o empreendimento escolher quais
informações devem ser descritas no auto de fiscalização e infração, cabendo a ele somente o
poder de polícia/fiscalizar e não de julgar.

Importante destacar que referidas descrições são de suma importância paÍa a
elaboração da defesa, bem como servirão de base paÍa o julgamento, visto que as autoridades
que farão a análise do processo administrativo não participaram da vistoria "in loco", julgam
apenas com base nos documentos carreados ao processo administrativo.

Em julgado recente o TJ-MG aprecia uma demanda em que o agente não
descreve todos os critérios no auto de infração;

EMENTA: AGRAYO DE INSTRUMENTO . ANTECIPAÇÃO
TWELA
RE]EITÁDA
ATIVIDADES
ÁPLTCAÇÃO

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE

EMPRESARIAIS

RECURSO NÃO PROVTDO. (...)

- DEGRÁDÁÇÃO ÁMBIENTAL - EMBARGO

DA SANÇÃO -

\
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2- Suspensão das attvidades- o duto de infiação lwrado em

2011 realmente suspendeu as atividades no local? E se suspendeu,

suspendeu que tipo de atividade foi suspensa? Atividade de novo
desmate?
3- Descrição da infração- o auto lavrodo em 2011 realmente
descreveu que a infração oconeu dentro da reserva legal?
4- Desmate- o auto lavrado em 2011 realmente foi lovrado por
desmatar uma área de 368ho de reserva legal? Foi descrito
exat ament e e s t e mont ant e ?

A lavratura do auto de infração embasado em documento não juntado aos

autos, inviabiliza qualquer possibilidade de exercício de defesa" exigindo do Autuado uma
força sobre-humana pararealizu prova diabólica do que não existe.

Édis tr,tihre explica que a legitimidade do ato administrativo não pode ser
absoluta, pois pode ser capaz de impor ao administrado, diversas vezes, a prova diabólica de
sua não culpa.

A dificuldade de defesa frente a uma prova diabólica pode ser bem
exemplificada pela analogia do "Bule de Chá Voador" de Bertrand Rusell (1872-1970), QUe,
ao criar uma teoria de que existe um bule de chá em órbita com o Planeta Terra, explica que
não compete a quem duvida desmenti-I4 mas quem acredita nela provar sua veracidade.

Assim, outra medida não resta senão a juntada ao presente processo

administrativo do auto de infração ll427En0l1 e REDS 2011-001355748-001, citados no
boletim de ocorrência as fls.5 e auto de infração de fls.2, bem como a reabertura de prazo para
manifestação do requerente acerca dos referidos documentos, sob pena de cerceamento de
defesa e nulidade absoluta do presente processo administrativo.

Do Bis in idem/cumulação de penalidade

A penalidade de descumprimento de suspensão de atividade não pode ser
mantida, visto que conforme descrito na defesa inicial as fls.8 a mesma penalidade foi
aplicada a todos os proprietiírios do empreendimento.

No caso em telq os autuados são proprietiários da area fiscalizada e segundo a
autoridade julgadora sâo responsráveis pela infração e sob o manto do artigo 109 da lei
2092212013 e do artigo 3l §2" do Decreto 4484412008 entendeu que cada um deve responder
separadamente pela mesma infração.

Ora, douto julgadores, o artigo em comento descreve que a penalidade deve
recair sobre os autores, sejam eles diretos, representantes legais, ou contratuais, ou sobre
quem concoÍra para a pútica da infração, mas na medida da sua culpabilidade.

Ainda que a Responsabilidade administrativa fosse objetiva o valor da infração
deveria ser dividida de maneira solidtária entre os proprietrários, e não cumulativamente como
fez o policial militar ao lawar um auto de infração para cada proprietiírio. .

Em recente decisão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (S
que anulou acórdão favorável ao Estado do Paraná, proferido pelo Tribunal de Justiça
estado, que validara uma multa de R$ 12 milhões de reais aplicada à

Química, pelos danos ambientais ocasionados pela explosão do navio
Paranaguá, em novembro de 2014.
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3. De acordo com o Decreto Estadual n'44844/2008, ao lavrar
auto de infraçdo e aplicar as penalidades cabíveis, deve-se
obsemar a gra,idode do fato, tendo em visto os ,rrotivos da
infracão e suas conseouências oara a saúde oública e oara o
meio ambiente e recunos hídricos: os antecedentes do infrator
ou do emoreendimento ou instalação relacionados à infração,
qucmto ao cumprimento da legislação ambiental estadual; a
situação econômica do infrator, no caso dc malÍa: a efetividade
dts mcüdas adotadas oelo infrdor oara a conecão dos danos
causados ao mcio anbtente e recunos hídricos: e a colaboracão
do infralor com os órgãos ambientais na solucão dos oroblemos
odvindos de suo condutt. (TJMG -Agrovo de Instrumento-Cv
1.0209.14.007879-8/001, Relator(a): Des.(a) Hildq Teixeira da
Costa , 2" CÁ.MARÁ CÍYEL, julgamento em 0l/12/2015,
publicação da súmula em 11/12/2015)

A relatora do referido julgado em seu voto, deixa claro que "Embora o fiscal
trate do risco à saúde humana em nenhum momento. explana a respeito dos antecedentes
do empreendimento, da situação econômica do infrator ou da colaboração do infrator com os
órgãos ambientais na solução dos problemas advindos da sua conduta".

O TJMG deixa claro que o agente autuante deve cumprir as determinações
especificadas no artigo 27 do Decreto 448412008, senão vejamos;

EMENTA: AGFÁVO DE INSTRUMENTO - ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA - \NFRÁÇÃO ÀS t'tOnUtS TECNTCAS - EMBARGO DAS
ATIVIDADES EMPRESANAIS E.IIL I-7,1- AUSENCIA DE
CRITERIO NA APLICAÇÃO DÁS SANÇÕES -PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
- Para o deferimento da antecipação de tutela, necessário se faz
a existência de elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo (CPC/15, artigo 300).
- O auto de infração deve observar, na aplicação da sanção
cabível, os critérios específicos do aríigo 27 do Decreto Estadual
n"44844/2008. Nãosendoconstatada gravidndc do fun (dano unt
hieníul efetivo), ausente ainda a especificação de infração às
normas técnicas e possuindo q empresa agravada a devida
autorização amhienÍnl de .funcionamenÍo, deve ser manÍida a
decisão agravada que suspendeu os embargos à atividode
empresarial.

Ágravo de Instrumento- Cv 1.0476.1 5.001542-0/00Í 0424510-
19.2016.8.13.0000 (t)

Relator (a) Des. (a) Dbcto Lopardi Mendes

Órgão Julgador / Cômarúâmaras Cíveis / 4"CÂMÁRÁ CÍVft
Súmula

NEGÁRAM PROVIMENTO AO RECURSO

C omar c a de Or igem P as s a-Quatr o

Data de Julgamento 20/10/2016

Data da publicação da súmula 25/Í0/2016
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Assim em que pese eventual infraçõo cometida pela agravada, na
aplicação das sanções administrativas ambientais, verifico que o

fiscal não observou o disposto no artigo 27 do Decreto-Lei no

44.844/2008:
Art. 27. A fiscalização e a aplicação de sanções por infração os

normos contidas na Lei n' 7.772, de 1980, na Lei n" 20.922, de

2013, na Lei no 14.181, de 2002, e na Lei no 13.199, de 1999,

serão exercidas, no âmbito de suas respectivas competências,
pela SEMAD, por intermédio da Subsecretaria de Controle e

Fiscalização Ambiental Integrado - SUCFIS - e das
Superintendências Regionais de Regularização Ambiental -
SUPRA^ , pela FEAM, pelo IEF, pelo IGÁM e por delegação
pela Polícia Militar de Minas Gerais - PMMG.

§ 1'O titular do respectivo órgão ou entidade, em ato próprio,
credenciará servidores para realizar a fiscalização e lavrar
notificação para regularização de situação, ottto de fiscalização
ou boletim de ocorrência e auto de infração, comfundamento em
vistorio realizada pela SUCIFS, SUPRÁMis, IEF, IGAM e

FEAM, competindo-lhes:
I - verfficar a ocorência de infração às normas o que se refere o
caput;
II - verificar a ocoruência de infração à legislação ambiental;
III - lavrar notiJicação pmo regularização de situação, auto de

fiscalização ou boletim de ocorrência e auto de infração,
aplicando as penalidades cabíveis, observando os seguintes
critérios na forma definida neste Decreto.
a) o grovidode do fato, tendo em vista os motivos da infração e
suas conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente
e recursos hídricos;
b) os antecedentes do infrator ou do empreendimento ou
instalação relacionados à infração, quanto ao cumprimento da
legislação ambiental estodual;
c) a situação econômica do infrator, no cctso de multa;
d) a efetividade das medidas odotadas pelo infrator paro a
correção dos danos causados ao meio ambiente e recursos
hídricos; e

e) a colaboração do infrator com os órgõos ambientais na
solução dos problemas advindos de sua conduta; e

IV - determinar, em caso de grcNe e iminente risco para vidas
humanas, para o meio ambiente, recursos hídricos ou para os
atividades sociais e econômicas, medidas emergenciais e a
suspensão ou redução de atividades durante o período
necessário para a supressão do risco.

§ 2" O servidor credenciado, ao lavrar os autos de fiscalização
ou boletim de ocorrência e de infração, deverá fundamentar a
aplicação da penalidade, tendo em vista os critérios previstos no
inciso III.

o
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fundamentada a aolicacão da sancão adminislrativa, deixando
ainda o fiscal de observar os orincípios administrativos da
razoabilidade e proporcionalidade, iá que o embargo à
atividade econômica constitui oenalidade severa" se considerada
a existêncio de autorizacão ambiental de funcionamento da
empresa e ausência de dano ambiental efetivo.

Necessário ainda observar o princípio da preservação
econômica da empresa, diante do claro perigo de dano, tendo em

vista que a manuíenÇão do emborg,o às atividades resultaria na
dispensa de funcionários e interuupção da produção, cotn
pr ej uízos quiç á irr ev e r sív e is.

Assim, todos os critérios estabelecidos no artigo 27 e 3l do Decreto
4484412016, devem sim, @no auto de infração ou fiscalização para
orientação tanto da defesa quanto da autoridadejulgadora.

Posto isto, mencionado auto não pode prevalecer, não contém os reqúsitos
essenciais à sua existência, determinados pela lei, não obedecendo a forma prevista em lei.
Deve serjulgado insubsistente, nulo, por conseguinte cancelado.

Do cerceamento de defesa pela não disponibilização do boletim de
ocorrência e dilação probatória

A autoridade julgadora alega que a ausência de entrega do Boletim de
ocorrência ao recorrente não cerceou o seu direito de defesq uma vez que "no momento da
autuação foram entregues os dados do registro da ocorrência e informado ao autuado que esta
teria acesso ao documento com o simples comparecimento ao Batalhão da Polícia Militar
atendendo. portanto. os requisitos preüstos na leglslacão de acesso amplo aos atos
administrativos".

Tal alegação não pode prosperaÍ visto que o auto de infração foi lavrado
e entregue no ato da fiscalizacão. não havendo motivos plausíveis pÍra que o policial
não efetuasse também a entrega do Boletim juntamente com o Auto de infração.

Ademais a obrigação de entrega de todos os documentos relacionados à
infração é ato formal obrigatório do agente autuante não podendo sua obrigação ser
transferida para o administrado e transferindo sua obrigação imposta por lei ao recorrente.

Ainda se assim o fosse, compulsando os autos não foi possível observar
nenhuma orientação nesse sentido, tendo assim a autoridade julgadora inovado no processo
uma vez que não participou da fiscalização e julgamento deve estar pautado nos documentos
ca:reados aos autos.

Ademais, cumpre esclarecer que a entrega do boletim de Ocorrência seja na
data da fiscalização seja via AR é ato formal que deve ser cumprido pelo agente que autua e
não ato discricioniírio como se fez entender a Autoridade julgadora.

Nesse sentido o artigo 5o Lei no 14.184, de2002.
Art. 5" Em processo administrottvo serão
outros, os seguintes critérios:
I- atuação conforme a lei e o direito;
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(...)
Y -indicação dos pressupostos de fato e de direito que embasem a
decisão;
W -observôncia dos formalidades essenciais à sarantia dos
direiÍos dos oostulantes e dos desrinotários do orocesso:
WI- adocão de forma oue goranta o adequado grau de certeza.
sesuran ;T

Ademais a Lei no 14.184, de 2002 a qual trata dos processos administrativos no
âmbito do Estado de Minas Gerais, determina em seu artigo 2o que "a Administração Pública
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralídade,
publicidade, Jinalidade, motivação, razoabtlidade, eficiência, amola defesa. do contraditório
e da transparência" (Srfo nosso).

O contraditório exige uma igual oportunidade de participação. A simples
participação "É um elemento necessário, mas não suficiente paÍa a caracteização do
processo" (FAZZALARI,2006, p.119). Com base neste autor, Aroldo Plínio Gonçalves
ensina que;

O contraditório não é o "dizer" e o "contradizer" sobre matéria
controvertida, não é a discussão que se ttava no processo sobre a
relação de direito material, não é a polêmica que se desenvolve em
torno dos interesses divergentes sobre o conteúdo do ato final.
Essa seró sua matéria, seu conteúdo possível. O contradilório
é a igualdade de oportunidades no processo, é a igual
oportwtidade de tratamento, que se funda na liberdade de todos
perante a lei (GONÇALVES,200 1,p. I 27).

No presente caso a igualdade de oportunidades foi suprimida pela ausência do
boletim de ocorrência, visto que o mesmo foi enviado apenÍts pÍra a autoridade julgadora,
tendo esta utilizado-o como documento hábil para indeferir os pedidos da defesa inicial.

Sob o mesmo raciocínio, o Decreto 4484412008 e novo Decreto 4738312018 o
qual veio substituir o Decreto 4484412008 reafirma a necessidade de envio do boletim de
ocorrência via correios, senão vejamos;

Art. 55 - Para garantir a execução das medidas decorrentes do
poder de polícia estabelecidas neste decreto, fica assegurada aos
agentes credenciados a entrada em estabelecimento público ou
privado, ainda que em período noturno, e a permanência nele pelo
t e mp o ne c e s s ári o, r e s pe iÍ adas as normas c ons t ituc i onais.

(...)

§ 3" - Se presente o empreendedor, seu represenlante legal,
administrador ou empregado, ser-lhe-á.fornecida cópia do auto de

fiscalização. quando for possível sua lavratura no ato de

frscalizacão.

§ 4" - Na ausência do empreendedor, de seu
administrador ou empregado,

remetida oor vio oostal
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Posto isso o auto de infração não pode prosperaÍ vez que não obedeceu os

reqúsitos exigidos pela nomta.

Da incompetência da Polícia Militar oara autuar e aplicar sancão

Em tempo, insta salientar que apesar dos agentes da Policia Militar terem
competência para fiscalizar por força do convênio firmado com a SEMAD, estes não possuem

conhecimento técnico específico na ilrea ambiental, tampouco competência administrativa
para autuar e aplicar sanção.

Nesse sentido recente julgado do STJ, senão vejamos;

Agravo de Instrumento-Cv1.0572.16.00241941001 0711494-
22.2016.8.13.0000 ( I ) Relator(a)Des.(a) Wilson Benevides Órgão Julgador
/ Câmma Câmaras Cíveis /7" CÂMARA CÍVEL Súmula

ACOLHERAM PARCIALMENTE A PRELIMINAR SUSCITADA E
DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDA A I" VOGAL

Comarca de Origem Santa Bárbara- Data de Julgamento;31/l0/2017- Data
da publicação da súmula; l4lll /2017

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR .
SUSPENSÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO - U-PCMIMIDADE PASSIVA
. PRELIMINAR PARCIALMENTE ACOLHIDA - MULTA E
SUSPENSÃO DAS ATIVTDADES . UTLLIZAÇÃO IRREGULAR DE
ÁnTe DE PRESERVAÇÃo PERMANENTE - INTERVENÇÔES QUE
ALTERAM OS RECURSOS HÍDRICOS SEM OUTORGA
INCOMPETÊNCIA DA POLÍCIA MILITAR PARA AUTUAR E
APLICAR SANCÃO COMINATÓRH - CONFLITO COM NOR]VIA
FEDERAL - MEDIDA LIMINAR . REQUISITOS - PRESENÇA -
RECURSO PROVIDO.

- Os asentes da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais que
não possuem conhecimento técnico espccílico na área ambiental
não detém comoetência administrativa nara aolicar sanciio
cominatória em decorrência de irresularidades ambientais.
devendo se limitar à lavratura de autos de constatacão.
comunicando os frtos aourados aoa órsãos comDetentes.

Não foi comprovado no presente caso o conhecimento técnico e formação na
iárea ambiental do policial que lawou o auto de infração.

O entendimento do Superior Tribunal não poderia ser diferente, visto que os
conceitos na Seara Ambiental são amplos e complexos, não podendo assim um profissional
com formação em outra iárea discemir todos ele.

Assim ante a ausência de qualificação técnica do agente fiscalizador outra
medida não resta senão o cancelamento do auto de infragão vez que lavrado por profissional
incompetente.

Somando-se as já inúmeras violações ao devido como
direito à ampla defesa e legalidade, ao analisar-se o processo constata-se ainda

- lo Andar-[entro-CEP 38.ó10-000 - Unaí - l'linas Geraií.
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que não foi garantido ao Recorrente o direito à alegações finais que possuem lugar após a

instrução processual, conforme estabelecido pelo art. 36 da Lei Estadual14.18412002:.

Art. 36 - Encetada a instrução, o interessado terá o direito de

moniíestdr-se no prazo de dez dias, salvo em virtude de

disposição legal.

O Decreto 4484412008 determina em seu artigo 36 que uApresentada a defesa,

o ptocesso serd instruído naforma e nos prazos estabelecidos pela Lei 14.184/2002.

Sem a abertura de prazo para alegações finais o recorrente fica impedido de

impugnar os motivos viciados constantes no Parecer final, o que propicia um julgamento
parcial da autoridade administrativa, violando o contraditório e ampla defesa.

A abertura de prazo para Alegações Finais é procedimento cumprido à risca,
por exemplo, pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA, quando do julgamento
dos autos de infração de sua competência.

Desnecessiírio ponfuar, portanto, que não só o auto de infração, üõ também o
processo adminisfativo se encontra permeado de vícios que ensejam sua nulidade, fato este
que não foi reconhecido pela autoridade julgador4 na forma que deveria.

Neste ponto, recorre o autuado para suprir a ilegalidade e declarar nulo tanto o
auto de infração quanto seu processo administrativo e consequentes sanções imputadas ao

Recorrente.

Do pedido de perícia

Ninguém desconhece que o direito à prova estrí intimamente atrelado ao

conjunto de garantias que confere a todos os litigantes um processo justo, quer por assegurar o
contraditório e a ampla defesa (artigo 5o, inciso LV, CF/88), quer por garantir a observância
do devido processo legal (artigo 5o, inciso LIV, CF/88).

Dessa maneir4 "o direito à prova é a liberdade de acesso às fontes e meios
segundo o disposto em lei e sem restrições que maculem ou descaracterizem o justo
processo" (DINAMARCO, Côndido Rangel. Instituições de direito processual civil. Vol III, 4o

ed. rev. atual. e com remissões ao Código civil de 2002 - São Paulo: Malheiros, 2004, p.
49), de sorte que é expressamente vedada a utilização de provas obtidas por meios ilícitos.

Para comprovar o meramente alegado, o agente autuante utilizou auto de
infração lawado e boletim de ocorrência lawados em 2011 mas não realiza a juntada do
mesmo no presente processo administrativo, motivo pelo qual resta totalmente impugnados
para os fins a que se destina.

Se assim é, o boletim de ocorência e auto de infracão lavrados em 2011
não possuem forca de prova documental devendo o órgão autuante apresentalos para
análise e, não sendo possível, necessiírio a realizaçáo de perícia técnica
demonstrar a veracidade das informações trazidas pelo agente autuante, nos
no artigo 422,paráryrafo 2'do Código de Processo Civil, que assim prevê:

*AÍt.422

a cinematográficq a fonográfica ou de outra
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conformidade com o documento original NÃO FOR
IMPUGNADA nor aquele contra quem foi produzida.

§ lq As fotosraÍias disitais e as extraídas da rede mundial de

computadores fazem prova das imagens que reproduzem,
DEVEI\ü)O. SE IMPUGNADAS. ser apresentada a respectiva

.,,

(sic. - grifamos)

Ad argumentandum, perfeitamente aplicável o Código de Processo Civil aos

processos administrativos tendo em vista o disposto no artigo 15 deste Código que assim

determinou:

ÁrL 15. Na ausência de normos que regulem Ugçgssoseleitorais,
trabalhistas ou administrativos. as disposições deste Código lhes

serão aplicados supletiva e subsidiariamente.

Diante disso, considerando que o boletim e auto de infração lawados em 201I
nÍio possuem a finalidade processual administrativa diante da impossibilidade de se

aferir a autenticidade das descrições neles descritas e, sendo assim, não capazes de
comprovar os fatos anotados no Auto de Infração em quest2Ío, IS1lggS que este órgão,
analisando os argumentos acima exposados, traga a esses autos referidos documentos,
abrindo-se vista ao autuado para ulterior manifestação.

Aindq diante da justificável impossibilidade de apresentar os originais, desde
já requer seja realizada perícia técnica no local tudo visando viabilizar a demonstração da
verdade à luz dos já mencionados princípios constitucionais da ampla defesa e do
contraditório.

Da ausênqiadqinfração
A manutenção do auto de infração em comento nos termos descritos pela

autoridade julgadora não pode prosperar.

Primeiro porque conforme descrito na defesa inicial as fls.14 a intervenção na
iárea de reserva legal ocorreu antes de 2008 e conforme determina o artigo 59 §4" da Lei
1265112012 referidas iíreas não poderão sofrer qualquer tipo de penalidade por supressão
irregular em reserva legal, senão vejamos;

Art. 59. Á União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no
prazo de I (um) ano, contado a partir da data da publicação desta
Lei, prorrogúvel por uma única vez, por igual período, por ato do
CheÍ" do Poder Executivo, implantar Programas de Regulorização
Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais, com o objetivo
de adeqwi-las aos termos deste Capítulo.

§ 4o No período entre a publicação desta Lei e a implantação do
PRÁ em cada Estado e no Distrito Federal, como após a
adesão do interessado ao PRÁ e enquanto sendo cumprido
o termo de compromisso, o proprietário ou noo
ser autuado por infrações cometidas

H TXA
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de Preservacão Permanente, de Reserva Lesal e de uso

restrito.(Vide ADIN N" 4.937) (Yide ADC N'42) (Vide ADIN N" 4.902)

Se a Lei estabelece que as supressões irregulares em reserya legal sejam

suspensas, tambem suspensas estarão as penalidades de embargo e suspensão das atividades
lavradas conjuntamente com o auto de infração.

Assim, a penalidade de suspensão aplicada por intervenção anterior a 2008 não

poderá ser cobrada no período descrito no § 4o.

Segundo porque a fuea de reserva legal equivalente a árrea suprimida foi
adquirida pelo requerente de um terceiro localizada no mesmo bioma e averbada no CAR nos

termos do artigo 66 da Lei 1265112012.

Art. 66. O proprieki,rio ou possuidor de imóvel rural que detinha,
em 22 de julho de 2008, área de Reserva Legal em extensão

inferior ao estabelecido no art. 12, poderá rcgalarizar saa
situaçõo, independentemente da adesão ao PRA, adotando as

seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente :

(...)

III - compensu a Reserva Legol.

§ 5n Á compensação de que trata o inciso III do caput deverd ser
precedido pela inscrição da propriedode no CAR e poderó serfeita
mediante: (Vide ADC N'42) üide ÁDIN N'4.901)

I - aquisição de Cota de ReservaÁmbiental - CRÁ;

(...)

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente à

Reserva Legal, em imóvel de mesma titutaridade ou adquirida
em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida,
,;ff"u*Uo ourecomposição, desde que localizado no mesmo

A iírea de 400ha estrí localizada na Fazenda Traíras-lugares Cava ou Cerrado,
localizada tambem no Município de Guarda-Mor, conforme documentos abaixo;

P lan i rrlétri co Ca<l.astral
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A rárea pertence ao Espólio de Nirce Gonçalves Barbosa e conforme planta

planimérica o senhor Joubert e outros compraram a área equivalente a 400 hectares para fisn

de compensação de reserva legal da fazenda São Romão.

Assim, outra medida não resta senão o cancelamento da infração imputada ao

recorrente, com a consequente anulação do auto de infração.

Da suspensão da atividade
A suspensão das atividades no local não pode prosperar vez que conforme

declarado alhures a ârea objeto da infração foi alterada para uso alternativo do solo tendo sido
adquirido iárea no mesmo bioma para compensação da reserva legal.

Assim a penalidade de suspensão deve ser anulada e por conseguinte cancelada
vez que com a compensação da reserva Legal em outra autoriza o recorrente a continuar
utilizando aátrea fiscalizada para o plantio de culturas anuais.

Com respeito ao Princípio da Eventualidade, mesmo
em epígrafe subsista, a sanção decorrente do mesmo deve sofrer as
existência de atenuantes em favor do recorrente.

Rua Eduardo Rodrigues Barbosa,lSl-l'Andar-[entro-tEP ]8.ó10-000-Unaí-[4inas Gerais
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Também, injustificadamente o órgão ambiental indeferiu as atenuantes
previstâs no art. 68 do Decreto 4484412008, também arguidas pelo autuado.

cl menor srm,idode dos fotos tendo em vista os ,rrottvos e suos

conseouôncias oara a soírde oública e oara o meio ambiente e

;
Referida atenuante foi indeferida pela equipe interdisciplinar sob o argumento

de que a infração é tarada como grave. Ora não é esse o espírito da atenuante.

Não se pode olvidar, referida infração não implicou em prejuízo para o meio
ambiente, vez que não gerou nenhuma consequência para a saúde pública, meio ambiente e

recursos hídricos.

Insta salientar, que a gravidade da infração é estabelecida para estipular o valor
da multa, levando em consideração o porte do empreendimento e não a sravidade dos
danos.

Deste modo, ao analisar a atenuante, o julgador deve atentar para a gravidade
dos fatos e não da gravidade da infração descrita no tipo incriminador.

Prova disso, é o parecer da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustenüível Superintendência Regional de Regularizaqão Ambiental - Sul
de Minas, emitido em setembro de 2015r, senão vejamos;

Ácerca da menor gravidade dos fatos. conforme alegado pelo
Recorrente, temos a oduzir o que se segue.

Tem-se entõo que até o início do século passado ainda vigia o
pensamento, herdado de séculos anteriores (em especial do final
do século )ilü, de que o desenvolvimento material das sociedades
era o valor supremo a ser almejodo. Desconsiderava-se por
completo a possibilidade de que o processo industrial pudesse
conter em si algum malefrcio, fruto do lixo industrial, que fosse
capoz de prejudicar a natureza. Natureza esto, que sendo
compreendida pelos homens daquela época como uma dádiva,
talvez fosse capaz de absorver, de forma integral, todos os
resíduos que as atividades industriak viessem a produzir, sem que
com isto sofresse qualquer consequência.

(...)

No caso brasileiro, tal consciência só veio a ganhar maior força
no final do século fl(, com a promulgação da Constituição da
República de 1988, que destinou um capítulo inteiro ao Meio
Ambiente (Capítulo VI, do Título VIII.
Prova disso e o que reza o ortigo 225 da Carta Magna, senão
vejamos: Árt- 225. Todos têm direito ao ,,meio ambiente

I Trecho exraído do parecer técnico da Secretaria de Estado de Meio
Desenvolvimento Sustentável Superintendência Regional de Regularização Ambiental
n.'01574/2003/0M/2015, documento siam No 0928486/2015, Auto de fiscalização n."
n.o: 50.890/2015, Empreendimento: FRIGOMATA LTDA. consultado em
frlel / / C: N serslMicrosoft/Downloads/Item I 4.2_Frigomata_Ltda_PU.pdf .

endereço

H TXA

Promssot

Página 14 de23

br. 3B ló77.r77i. lo Andar - Centro - CEP 38,ó10-000 - Unaí - l,linas Gerais

Imail: hexaconsultoriaambiental @ yahoo.com.br

Rua Eduardo Rodrigues Barbosa, JBI Vr

\

I



Procqsso

H TXA nag.; Í05
(0il§lJ LIORIA AI,IBIE }ITAL

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo pma as

pre sentes e fuuras gerações.

Desta forma, a Lei Fundamental reconhece que as questões

pertinentes ao meio ambiente são de vital import&tcia pta o

conjunto de nossa sociedade, seja porque são necessárias pora
preservação de valores que não podem ser mensurados
economicamente, seja porque a defesa do meio ambiente é um
princípio constitucional geral que condiciona a atividade
econômica, conforme dispõe o artigo 170, inciso W, da CF[4J, em

busca de um desenvolvimento swtentável.

Considerando que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é

um direto fmdamental de todos, não htí como acaÍot a
argumentação trazida pelo Reconente no caso em comento no
que tangg à menor gravidade dosfotos oritmdos de sua conduta

Note-se que o Auto de Infração 50.890/2015. expressa que por
diversas oportunidades o Reçorrente procedeu a lancamentos fora
dos padrões estabelecidos pela legislação vigente. Ora. não se trata
de uma situagão esponâdica em que se possa vislumbrar uma
proporcionalidade quando da lavratura do auto. Trata-se sim de
uma conduta contumaz. a qual possui extrema relevância para a

seara administrativa ambiental. Por tais moüvos. não há se falar
em aplicacão de atenuante diante de menor sravidade dos
fatos. tendo em üstâ a necesidade de se nroteser o bem
iurídico meio ambiente, aliado à conduta reiteroda do
Reconente em lançar seus eJluentes fora dos padrões
e s tabe le c idos na nonnl.

Nota-se que o julgador não relaciona seu julgarnento à gravidade da
infração/tipo infracional e sim a conduta do infrator/gravidade dos fatos, fazendo um paralelo
com a necessidade de proteção ao bem jurídico tutelado- Meio Ambiente, indo de enconfio ao
que foi requerido na defesa administrativ4 ou sejq a atenuante não tem Íelação com o tipo
infracional descrito no Decreto e sim com a pouca lesividade causada pela conduta do
recorrente.

No mais, a atividade de produção de alimentos é essencial à vida humana dig4
sendo perfeitamente aplicável a atenuante ao caso em tela.

Posto isso, a aplicação da atenuante é automátic4 pois se ela é possível em
caso de dano de menor gravidade, deve ser aceita em caso de dano algum, sendo assim
perfeitamente aplicável a redução de 30o/o sobre o valor da multa.

el a colaboracão do infrator com os órgãos ambientais na soluctio
dos oroblemas advindos de sua conduta hioótese em oae ocorreró o
rcducão da multa em úé trinta oor cento: . 4 A

A eqüpe julgadora nega o pedido da atenuante sob argumento'd" qy. n{9 fái
verificada neúuma efetiva colaboração do infrator. Contudo, conforme dççcri6 rlo boletim
de ocorrência o recorrente participou da fiscalização inforrnando todos d daáds requeridos
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pelo policial bem como bem como disponibilizou o funcionário Jesmo José Cardoso para ser

arrolado como testemunha (vide BO fls. 4v).
Assim ante a comprovação da efetiva colaboração do recorrente outra medida

não resta senão a concessão da atenuante com as suas devidas reduções.

fl trolar-se de infrocõo cometida em por orodulor rural em
otoortedade rural auc nossua reserva lepal devidomente
averboda e oresemadt hioótese em oue ocorrerd a reducão da
mulÍo em oÍé trinta oor cento:

A Reserva Legal estií averbada no CAR e sua preservação pode ser

comprovada através do Laudo Pericial em anexo, pelas imagens do aplicativo Google EART.

Fotos acostadas no laudo

H tXA
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IMÁGEM ÁPLICATIVO GOOGLE EART _ ANO 2013
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IMAGEM ANO 2016

Acaso por um absurdo o codunto probatório acostado alhures não seja
suficiente para demonsmr a preservação da Reserva, este douto julgador o
do SICAR o qual também demonstra a delimitação e preservação da reserva

Assim, ante a comprovação da preservação e averbação da outra
medida não resta senão a concessão da atenuante com as suas devidas
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Da existência de maÍos ciliares e nascentes oresemadas. hioótese
em oue ocorrerd a reducdo da multa em trinla oor cento:

O laudo acostado anexo comprova que as iíreas de preservação permanente

estão preservadas.

Fotos acostadas no laudo
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Assim, oum medida não resta senão a concessão da
devidas reduções.
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Da Violacão Do Deüdo Processo Leeal Material
Temos como princípio basilar, decorrente do Estado Democrático de Direito

(art. lo da Constituição Federal), a regular restritivamente a atuação do aparelho estatal na
punição e sancionamento de eventuais infrações administrativas o princípio da razoabilidade,
vale dizer, da correspondência entre a conduta infratora e a sanção aplicada.

Esses princípios são unanimemente acolhidos na doutrina e na jurisprudência,
pois decorrem da própria finalidade das sanções administrativas. Significa que sanções
desproporcionais implicam em desvio de finalidade, comportamento vedado pela Constituição
Federal.

Nesse sentido, julgado que reduziu em 90Yo valor da multa diante da
desproporcionalidade da autuação.

ADMINISTRATIVO, IBAMA. ÁWO ON N,ITN,AçÃO. NECESSIDADE DE
pREVIo LICENCTAMENTI ÁMBIENTAL. mouçÃo DA MULTA.
possrBILIDADE. DANo AMBIENTAL üou poLurc,4o uÃo
DEMONSTRADOS. 1. Cinge-se o questão no possibilidade ou não
de redução de 90% do valor da multa cominada para a parte
anÍorq, aplicada pelo IBÁMÁ por não possuir licença
ambiental do IDEIUÍA para a construção de condomínio
residenciol na praia de Búzios/RN. 2. Constata-se que a única
motivação a ensejar o auto de infração por porte do IBÁMA, foi
o não licenciamento prévio do IDEMA, previsto no artigo 44,

do Decreto 3.179/99. A autuaçãofoi realizada em setembro de
2005 e em dezembro do mesmo (mo, o empresa, ora apelada,
obteve a licença simplificada, objeto da infração n" 514257-D.
3. Outro fato importante é que não restou demonstrado pelo
IBAMA que a atuação da empresa tenha causado dano
ambiental, ou até mesmo poluição do ambiente no local de sua
instalação. 4. As sanções impostas pelo Administrador aos
administrados devem guardar uma relação de
proporcionalidade e razoabilidade com a infração cometido.
No caso. a oolicacão de malta no valqr de R$ 10.000,00 (dez

mil reaisl aresenta-se iuriücamente inadmissível. diante da
ausência de qaolouer oreiuízo causado oela attvidade
desenvolvida 5. Diante das círcunstâncias trozidas nos autos,
resta razoóvel e proporcional o redução da multo em 90%,
para o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 60,
parágrafo 3o, do Decreto no 3.179199, no intuito de coihir e
prevenir condutas incompatíveis em relação à eqloração de
atividade potenciolmenle poluidora oa capaz de causar dano
ao meio ambiente, sem prévio licenciamento do órgão
competente. 6. Ápelação do IBÁMÁ improvida.(TkF-5 - AC:
395640 ÀN 0001410-30.2006.4.05.8400, Relator:
Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira, Data de
Julgamento: 20/05/2010, Primeira Turma, Dato de
Fonte: Diário da Justiça Eleffônico
Página: 268 - Ano: 2010)
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Vejamos ainda o magistério do Prof. Celso Antônio Bandeira de Mello sobre o
tema:

As sanções devem gaordor uma reloção de proporcionalidade
com o gravidade da infração. Áindo que a aferição desta
medida inúrrneras vezes possa apresentar dificuldade em ser
caracterizada, em inúmeras outras, é perfeitamente clara; ou
seja: há casos em que se pode ter dúvida se tal ou qual
gratame está devidamente correlacionado com a seriedade da
inÍração - aindo que se possa notar que a úivida nunca se

proporá em umo escala muito ampla, mos em um campo de
variação relativamente pequeno -, de par com outros casos em
que não hoverá &ivida alguma de que a sanção é proporcional
ou é desproporcionol. E impossível no direito fugir-se a
situações desta composfitra, e outro rectfrso não há para
enfrentm difrculdades desta ordem senão recotendo ao
princípio da razoabilidade, mesmo sabendo-se que também ele
comporta algumafluidez em suct verificação concreta. De todo
uodo, é certo que,flagrada a desproporcionalidade, a sanção é

inváúida."

Verifica-se, de plano, ante à jurisprudência e doutrina coligidas que a multa
é nula de pleno direito ou, na pior das hipóteses, deve ser adequada em razÃo dos postulados
da razoabílidade e proporcionalidade e pelo Princípio da Insignificância, uma vez que o
recorrente.

O doutrinador Édis Milaré, trata com múta serenidade e clarcza sobre o tema
no trecho a seguir:

Não raros comportamentos enquadrados no tipo infracionol
desenhado pelo legislador não apresentam a menor relevôncia
material, àvista de o bem jurídico sob tutela não experimentar,
concretamente, qualquer agrcmo digno de consideração. Assim,
à símile do que ocorre na sedro penal, é possível aplicar no
âmbito do Direito Ádministrativo o princípio da insignificôncia.
(MILARE, Edis, Direito do Ámbiente- 9" edição. São Paulo RT,
2014, pó9.357).

Em outro trecho o doutrinador cita ensinamento de Heraldo Garcia Vitta senão
vejamos;

"Apesar da obrigotoriedde de ser imposta a penalidade pela
Ádministração, conforme veremos, condutas que resultem
donos ínJimos, irrisórios, podem ser desconsideradas como
ilícitas. Trata-se de anólise teleológica-fimcional da pena: se o
Estado-Ádministração intli§sse pena aos infratores dos
denominados 'ilícitos de bogatela', trorio somentç desprestígio
a potestade punitiva, em vez de fazer com quelos súditos
ajustassem aos padrões de
sanção administrativa".
9" edição. São Paulo RT, 2014, pág.357).

Rua Iduardo Rodrigues Barbosa, ]Bl - l'Andar - Centro - CEP 18.ó10-000 - Unaí - l,linas Gerais
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Assim, diante da comprovação de ausência de poluição e degradação
ambiental, outra medida não resta senão a redução do valor da multa, acaso por um absurdo
seja considerada a infração.

Da Conversão de 507o Mediante Assinatura de TAC

A equipe julgadora indefere o pedido de conversão de 50% em medida de
melhorias sob o argumento que este se aplica apenÍs aos autos lawados após 03 de março de
2018.

Ocorre nobre julgador que o tipo era descrito no Decreto 4484412008 e a
infração na sua vigência" senão vejamos;

Arí 63 - Áté cinquenta por cento do valor da multa de que tratam
os arts. 60, 61, 62 e 64poderão ser convertidos, mediante
assinatura de Termo de Compromisso com o órgão ambiental
competente, em medidas de controle, que poderão incluir ação
reparadora a ser realizada em qualquer parte do Estado, desde
que cumpridos os seguintes requisitos:
I - comprovação pelo infrator de repoação do dqno ambiental
diretamente causado pelo empreendimento e da adoção das
medidas de controle ambiental exigidas pelo órgão ambiental
competente;
II - comprovação do recolhimento do valor restonte da multa, que

não será convertido em medidas de interesse de proteção
ambiental e de recursos hídricos, nos termos deste artigo se não
aplicada aredução a que se refere o § 2" do art. 49;
III - o infrator possuo atos autorizativos ambientais, ou os tenha

formalizodo, ainda que em caráter corretivo;
IV - aprovação pelo Copon, Cerh ou Conselho de Ádminktração
do IEF, da proposta de conversão elaboroda pelo infrator;
V - assinotwa de Termo de Compromisso com o órgão ambiental
competente, fuando prazo e condições de cumprimento da
proposta aprovada pelos dirigentes dos órgãos ambientais
competentes.

S 1'- O requerimento de conversão de que trata este artigo
somente poderá ser realizado ontes que o débito resultante da
multa seja inscrito em dívida ativa.

§ 2" - Á reincidência especílica por agente beneJiciado com a
conversão de multa simples em prestação de serviços de
presemação, melhoria e recuperação da qualidade do meio
ambiente, implicará a aplicação de multa em dobro do valor
daque I a ante ri ormente i mpos t a.

Assim o julgamento deve observar o regime geral, qual sej4 o "tempus regit
actum", aplicando a lei vigente no momento da ocorrência do fato gerador sanção.

Assim, requer novamente a conversão de 50o/o em medidas

Rua Eduardo Rodrigues Barbosa, lBl - l'Andar - (entro - CEP 38.ó10-000 - Unaí . l,linas Gerais
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Dos Pedidosl

Isto posto, requer seja o presente recurso recebido e provido para,
preliminarmente recoúecer a nulidade do auto de infração ante a ausência do AI e Boletim de
ocorrência lavrados em 201I e utilizados como prova para lavratura do presente processo,
bem como recoúecer a nulidade do auto de infração e respectivo processo administrativo
face a cerceamento de defesa e demais ilegalidades expostas, bem como pela incompetência
da Policia Militar para autuar e aplicar sanções cominatórias na seara ambiental, bem como,
no mérito, seja apreciado pedido de ausência de infração ante a recomposição da reserva no
mesmo bioma nos termos do artigo 66 daLei 1265112012, ou aind4 em última hipótese, o
que se admite apenas por aÍgumentos, as demais atenuantes aplicáveis e a conversão de 50
Y" damulta em medidas de melhorias do meio ambiente nos termos do Decreto 4484412008 o

qual vigia à época dos fatos.

Protesta novamente em cumprimento ao disposto parágrafo único do artigo 59

do Novo Decreto rf 47.383118 que visa a garantias constitucionais da ampla defesa, do

contraditório e do devido processo legal (artigo 5o da CF, incisos LIV e LV), considerando
ainda as informações e documentos colacionados no presente recurso/defesa, o Autuado
informa que pretende provÍr o alegado por todos os meios de prova permitidos em direito,
requerendo especialmente seja realizada nerícia técnica no empreendimento autuado.
através de vistoria «in locu'. pugnando ainda pela juntada de documentos, expedição de

oficios, inquirição de testemunhas cujo rol será oferecido nos termos legais, as quais deverão

ser intimadÍrs, sem exceção das demais provas permitidas.

Requer ainda que sejam seus procuradores in fine assinados intimados em seu

novo endereço, na Rua Eduardo Rodrigues Barbosa no 381, 10 andar. esquina com Rua
Cachoeira. Bairro Centro. Unaí- MG.

Termos em que,

P. Deferimento.

Unai-MG, 27 de julho de 2018

Thales Vinícius Benones Oliveira

oAB/lvIG 96.925 OABÀ4G 133.870

V

Maria Aparecida Lopes Luciano
oAB/IdG 155.279

Monica A. Gontijo de Lima
OAB/IvIG 154.130
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Raão Sociak Água e Tena Planeiamanto Amblental Ltda.

GNPJ: 04.385.3781000í -01

l.E.: 001825156.m-20

Endereço: Avenida Pdre Almir Neves de Medeiros, 650

Bairro: Sobradinho

iiunicípio: Patos de Minas - MG - CEP 38.701-118

Telefone: (34) 381 &8440

l{o de Regbtro no GREAíX|G:28.572

Gadastro IBAIIA: 669983

Técnico Responsáve[ Sergio Adriano Soares VÍra

Formação: Engenheiro Florestal

No de Regisüo no CREA: CREA-MG 67.59&/D

Email: vita@aguaeterra.com- br

TÉCMco RESPoN§ÁvEL

l-AUDo rÉcrutco DE AVALTAçÃo AMBTENTAL
FAZENDA SAO RoMÃO DA CACHOEIRA

JOI'BERT MENDES DE CARVALHO E OUTRA

RESPONSABILI DADE TÉGNrcA

'Aflianr a t*ndqia b wrhooinr;nto pan ganntiro suoesso dos

ínve§imentos de nossos dientes, reqeltando as guesfões

socioambienÍaisi (Missão).

"Elaborar prcletos susÍenÍáveís oonsidenndo a menor imp*to
ambíenbl negativo". (Poltüca de Qualidade).
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1 TDEilT|FTCAçÃO DO EilPREET{Dri|ENTO

1.1. DADOS DO EMPREENDEDOR

EmprcêndêdoÍ: Joub€rt Mendes de Carvalho e Ouha

CPF: 153.149.871-O4

Endêreço: Rua Abadh, no í60, Cento, - Paracafu - MG.

CEP:38.6$.000

Fonê Contâto: (38) I9982 0900

LAUDO TÊCNrcO DE AVALIAçÂO AMBIENTAL
FAZENDA SÂO ROMÃO DA CACHOEIRA

JOUBERT MENDES DE CAF§/ALHO E OUTRA
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1.2. DADOS DO EMPREENDIMENTO

Propriedades: Fazerda São Româo da Cacfioeira.

Municíplo: Guarda Mor- MG

ilatículas rf: 3002 -3958-160&3955.

A Fazenda São Romão da Cachoeira apIê.sênta uma áêa total de 2095,4913 ha. As

áreas de Í€sêÍ\ra legal esião localizadas na me$na, ê cdnpensadas na Íuenda TraÍras,

Lugarcs Cava ou CeÍcado nas matrículas n 4869 e 2922- SeÍdo asslm são apÍesentados os

20% rdati\os a r€sêÍv" legal.

I Av Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-118
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JOUBERT MENDES DE CARVALHO E OUTRA

2. LOCALTZAçÃO E ACESSO

A Fazenda §ão Romão da Cacfioeira está inserida no munic[pio de Guarda Mor, no

estado de Minas Gerais-

O acesso à farenda pode ser feito a partir da 8R354 (Rod. Alírio Herval)

Romão da Cachoeira

saindo de

\-.

Guarda Mor sentido Paracatu- Após o fevo da entrada de Guarda Mor, perconu a rodovia

por6.1 Km até a enhada a squerda não paürnentada. Nesta, srga por 1,47 km até a área de

Eucalipto. S§a em ftente por 1000m até a encruilhada e entilo siga para esquerda passando

pela estrada entre as áreas de Pivô. Seguindo pela esúada dos fiôs por 910, enüe a

esquerda, seguindo por mais 2,12Rm até a sede da fazenda.

Figura l: eAcesso a sede da Fazenda
Fonte: Google Earth Pro.

Pas.; í í g

L 34 3818 8440
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LAUDo rÉcNrco DE AVALTAÇÃo enisreNrRr
FAZENDA SÃO ROI/IÃO DA CACHOEIRA

JOUBERT MENDES DE CARVALHO E OUTRA

3. OBJmVO

A elabonação deste laudo tem por objetÍvo aprcsentar as características ambientais da

Fazenda São Ramão da Cacfroeira, onde observa-se reseÍva legal caracterizada por Áreas

de Preservação Pennarente como; locais de veredas e cursos d'água atém de vegetaçâo

nativa remanesoente destinada a esse propósÍto.

Além destas áreas, existe compensação de Reserva Legalem espolio de matriorla

4669 e 2922que apresenta grande área devege*ação natÍva remaÍresoente como consta no

Cadastro Ambiental Ruralda mesma.
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IÉCNIGo DE AVALI.AçÃO AMBIENTAL
UENDA SÃO ROMÃO DA CACHOEIRA
RT MENDES DE CARVALHO EOUTRA

4. SrTUAçÃODOLoCAL

A Faenda São Romão da Cachodra, apÍesenta uma áft}a tdal de 2.095,4913 ha

localizada no município de Guarda Mor - MG, beÍn como possui âea de Íesêrva legal

coÍÍespondente a 423,45{)6 ha.

A rêseÍvâ legal é conslituÍda por áreas de vegetação ciliar a cuÍsos d'água além de

locais com presença de solo úmido e indivíduos de Ma uitia flexuo§a L f (BuÍiü). Alân de§tas;

veÍedas e vêgetação ciliar, é observado veg€*aÉo netiva remanes@nte destinada a

presêÍvaçáo e uso rêstrito"

Parâ suprir a necessidade dê área de reseÍva legal da Fazenda Sáo Romão, foi

adquiÍida vegetação nâtiva remânesceÍrtê pÍêseÍvada no espolio Fazenda Traíras, Llgares

Cava ou Cercado, localizada também no municÍpio àe Guarda Mor-MG.

Na Fazenda São Romão, são desenvotuidas ativida(hs agrícolas como planüo de

feijão, soja e milho, alérn da cÍiaÉo de bovinos.

Obsenra-se grande disponibitdade hÍdÍica no local o que jus{ifica o u§o de inigaçáo

através de estudos de outoqa e fluxo hídrico.

Além deste, as atividades sâo Íeguladas pela AubÍizaÉo Ambiental de

Funcionamento n O§O2Í2O17 emiüda no dia 10 de agcto de 20'17 válida por 4 an6 sobÍe

processo adminisHivo n 1§37 lzJlu002Í2o17com noÍmas ambiêítais vigentes.

Sendo assim o uso do solo da propÍiedade é dividido am áÍeas de cultivo inigado e

sequeiro, áíeas consolidadas como sede e benftitorias, bem como vias náo paümentadas.

Além destes, obsen a-se APPS, vegetação ndh/a rernenes@nte e paslagens.

A sihraçáo atual das áres revela um mmaico de fisionomias vegetais com aspectos

distirúos, obsen ardo-se o predomÍnio de foÍmaçõês savânicas, carâcterlsticas de cênado e

cenadão, alérn de vegêtação ciliar e Vereda conforme constatado durar ê visih técnica.

O Cerradão é uma foÍmaÉo florestal com aspdos xeÍomóÍflcos, tendo sido

conhecido pelo nome'Floresta XeÍomoÍÍa" (Rizini, í963). para esb, o CeÍradão é mata

mais rala e fraca'. Caracteriza-se pla presença dê espécbs quê oooffern no CeÍrado

sentido rêstito e também por espécies de mata. Do ponto de ústa fisionômico é uma

floresta, mas floristicamênte é mab similar a um Cerrado. Se comparado ao cerÍEdo sensu

shicto (s.s) apÍ€senta árvoÍes esclerofilas, com ma'loÍ attura, e em maior dênsidade (SILVA

JúMoR,20í2).

ApÍêsenta dossêl pêdominanêmentê contínuo e cobertura aúóÍea quê pode oscilar

de 50 a 90%. A alfura ÍÍÉdh do esfato aÍbóÍeo varia de 8 a í5 meüos, pÍoporcionaÍdo

condições de luminosidade gue Íavorecem à formação de esratos aÍbustivo € hêôáceo
difurenciados. Embora possa sêÍ perenifólio, muitas êspéciês @muns ao Cerrado como

g Av. Padre Almir Neves de MedeiÍos, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-118

t 34 3818 8440
€ atuaeterrâ.com.br
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Caryocar bnsiliense, Kielmeyen @ríacr;a e Qualea gnndiflon apresentam caducifolia em

Í74 determinados períodos na esfiação sea; períodos nem sempre coincldentes com

aqueles das popula@s do Cenado (Ribeiro et al. 1982). A presença de espécbs epÍfitas e

reduzida.

As Matas Ciliares, para Silm Júnior {2012), são comuniddes ribeirinhas, sempre-

verdes com 70 a 95% de cobertura, associadas aos menores cuÍse de água, inclui os'

subtipos: inundávele não inundávelde acordo oom o perÍodo de doramento do lençol

fteático. São muito variáveis por incluir mais de 30% da flona vascular ern apenas 5olo do

tenÍtório gue ocupam no bioma.

Geralmente localiza€ê nos fundos dos vales ou nas cabeceiras de drenagem onde

os cuÍsos de fuua airda não escararam um canal definitivo (Ratter eil. al., 1973; Ribeiro

etal., 1983). Essa fisionomia é pereniÍólia, não apresentando caducifolia durante a estação

seca. Quase sempÍe é circundada por Íab«as de \regeção não florestal, em ambas as

margens, e em genal ocotre uma üansição brusca com formações savânicas e campesfres.

Caracteriza-se pela grarde importãncia fitossociológica de espécies dasÍamllias

Apocynaceae (Aspidoryerma qpp.), Leguminosae, Laura@ae (Nedandn spp.,A@ba spp-)

e Rubiaceae e por um número expresivo de espécies das f;amílias Leguminosae (p.ex.

Apuleia leiaanpa Copaiferalangsdorffii, Hymenrea courbafil, Ormosia spp. e Sclerolobíum

sW), Myrtaceae (Gomidesialindeniana, Mycia spp.) e Rubiacere (Alíberlia spp., Amabua

spp., lxon spp. e Guettafia vÍftumcides).

A Vereda é caracterizada principalmente pela presença de Maurítiafuxrcsa L.f.

(Buriti) envolucro por cobertura vegefal mais ou menos denso composto por espécies

herbáceas, arbustivas e arbóreas. Estas são cirundadas por Campo Umpo, geralmente

hidromórficos. Geralmente localiza-se em áreas planas acompanhando linhas de drenagem

maldefinidas.

São obsruadas, além das citadas, ouhas especes da flora caracterlsticas destes

locais onde insere-se a Fazenda São Romão da Cacfioeira, sêndo esúas pertenentes ao

componante arbóreo da msma.

Tabela 1: Composição florística da área em eshrdo.

Espécle *mr §tilrsEffim Endêmhae*aras

A*onium{raxiniÍotium Gorçalo LC
Anacardiaoeae

Tapiin g.rraÍrênsüs Pombo NE

9 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-118
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FamÍlh E8pérb Nomê
PopulaÍ

Sdur da Amealn no
Brâdl EndêmlcasrRaras

Xytopia aranatica
Pimenta-

de-macaco
Annonâceae

xyrqpia ôra.*rênsb Pindalba NT EN

Aspido/q,eÍnapervifoliun Tambú NE

Apocynâcêaê Pacp,uia sp. Paudpó NE

HancoÍnia speâosa Mangaba NE EN

AÍaliaceaB sr/tafreÍdmacíocarpa Mandiocâo NE EN

Bombacacêaê Erío t&â pet@hyfia PairBira NE EN

Ceryocaracêaê C-;dyMr brasiliense Peqú LC

Cecíopiaceae C.rwofia púty*aclrya Emb€tilba NE

Dilleniaceae Curatella q. Cajú NÊ

SeôasúiaÍria àra§I,bírsís Lêiteiro NE

EuphoÍôiacaae
Ctotüt uÚcuíana Sangra-

d'água
NE

Albizia ni@oides
FaÍinha-

sêca
LC

Ana(*inanlh6/aperegina Angico NE
eag.:123

Andira vemútuga MaFbarata LC

Bauhinia lorfrcata
Unh+de-

boi

Cono6tigma sp-
Cãnelade-

vdho NE

@paife,ra rangsdorfri Oe§. Pâud'óleo NE

üptetyx data LC

AmwhandÍa * Folhâ-
miúda

Fabaceae NE

lnga edulis hsá NE

MadÊedum sp Jâcarandá NE

Otmasia e,ú€,rca Tênto/Olho-
de-câbra NE EN

Piptadeniaganoeantha JacaÉ LC

*lerclúiumaureum Pau$osta NE

Sderdobiumpaniálautm CaÍvoeiro NE

*yphn &nd rÚít a&ti ngens BaÍbalimâo LG

HúTyrnenia,eticulata Vinhâioo LC

t 34 3818 8440
€ aguaeterra,com.br

EN

GuüiÊrâê Kdne@runrúiflora Pa[Fsanto NE

I Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobíadinho I Patos de Minâs - MG I CEP 38701-118

LC

,rocrsso

NE

Baú



LAUDO TÉCruICO DE AVALIAÇÂO AMBIENTAL
FAZENDA SÂO NOUÂO DA CACHOEIRA

JOUBERT MENDES DE CARVALHO E OUTRA
ÂGUA EIERRA

Familh

lcacinaceae

Espécie

lndefierminada lndeterminada I Pau-morto NE

Laurare tursela pyíÍolia Abacate NE

Leqdhidaceae @finiua esúneíensrs Bingueim NE

EN

Meliaceae $nietenia maaophylla Mogno W

[/loraceae Ficas ksipida Gameleira NE EN

Eugenia$sentena Cagaitr NE EN

Eugania unif,ora PÍtanga NE
Myrtaceae

P§dium sp. Goiaba NE

Papaneagaianensis Pororoca NE

Ácosmumsuôelegnns Chapdinha NE

Papiliondrteae Bovvüdúaviryiliai&s Sucupira-
pre*a NT

fterdon anaryinafus Suorpina-
branca NE

NiberlÍa edutis Marmelada NE
Rubiaceae

Palimtreafigida Bat+caixa NE

Rutaceae Tanthorylun rhciffium ilaminha-
deporca NE

Magoniapubewns lingui LC
Sapintlaceae

MataybaW. Camboatá NE

Sapoüaceae Pouteda sp- Guapeva NE

Stsanliaceae Guazuma ulmifolia Mutamba NE

Tiliaceae bahq divaicata Açoib
Cavalo NE

Ulmaceae GeIü.sqpínosa Umaozinho NE

Noysiavíqata LÍxeira NE
Verbenaceae

Wex *llowiana ttiari+preta NE EN

Vocfqpiace* Qualeagtanüflon Pau-Ena NE

9 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEp 38701-118
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5. AI{ÁUSE tÉCrrcA"

Em úsita técnica in lom realizada dia íU09/2017, verÍficorse as reais condições da

área de resenía legal da Fazerda São Romão da Cachoeira. Como citado no ltem 4 deste

estudo, a ârea de Rserva legal da mesma é composta por veredas, vegetaçõe ciliarcs e

local de vegetação nativa remaneente.

SerÉo assim ciFse:

Os locais carac{erizdos por sole hidromórficos e presença de Maufitiafrexuosa L.f.

aprsentam vegetaçáo ciliar secundaria avançada, respeitando os limitw definitlos de

proteção a esfra fisionomia, como apresentado no Cadasffo Ambiental Rural.

Em fucos pontuais, a faixa de vegeftaçâo que não aprsenta 50 m, seÉ protegida para

regeneração naturalvisto que há prmença de matrÍzes dispersoras no local.

Foto 1: Local de Vercda com vege@âo nativa na Fazenda Sao Romao dá
I

Gachoeira
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Foto 2: Local de Vereda com Presença de Mauritb f,exuasa Lf imolucto por v€get@ ciliar
segundaria em estágb avançado de regeneração.

Foto 3: - elrconba&s no locírl apresentando grandê
densidade do mesmo. Estes apresentam pote ente 3 e 11 m.

Na Fazenda São Romão da Cachoeira, e)dste grande disponibilidade hÍdrica como o

RibeiÉo Januário, o gue justifica a rÍilização de pivôs para inigaçáo.

Neste cunsos d'água, êxistem vegef,ação nativa ciliar relaüva aos 30 m de proteção.

Em focos pontuais, existem Íaü«as menoÍes que 30 m, porÉml, seguindo orienta@es da

.---*--;lrt-- _ - . -* -*.ftr#dffi *.
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legislação vigente relaüm ao Cad$o Ambiental Rural, etes serão protegidos para

regeneração naturalvisto que, existem mdrizes dispersoras de sernentes no local.

A wgeü$o ciliar existente neste locais, enconf+se com indivlduc de porte

arbóreo e arbustivo, típicos da fitofisionomia citada onde furam obsenradas sÉcies como

Dipteríx alata, Matayba gula nensis, Machreium hiftum ente as demais citadas na Tabela 1.

Foto 4: Local de hídrico com vegeEção Foto 5: de Presenr@o perman*rte na
São Romãoda

Foto
ciliar

hídrico com Foüo 7'- Local de Curso hÍdÍbo com
sendo local de preserua@ permanente características positivas onde obserrra-se a

qualidade da água.
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Local de Curso hÍdrico com

Foto 9: Local de Curso hídrico com
caracterÍsfiicas pcítivas onde observa-se a
vegetação ciliar
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ciliar.

Foto 10: Local de Gurso
característi,cas positivas onde
vegeÊaÉo cilhr

Como citado, existem áres de vegeüa@o rüativa remanesoênte no local. destinades a

áreas de reserua legalda Fazenda São Romão da Cacfioeira.

Neshs enconham-se rcg€fiação primária e secundária em estágio avançado de

regeneração As mesrnas estÍio cercadas pra deüdo lsolamento e uso resüito do local de

modo a se mariler as caracteÍísticãi amtúentais positivas da fzenda.
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Os remanesents de vegetaçáo nativa existentes, não apreentam dominância de

espécie- Observa-se variagõs signÍficativas das mesmas o que se leva a condusão de que

há variabilidade de especíes no local.

Sendo assim as locais remanes@ntes de vegetaçâo nativas, destinados a reseÍva

legal, enconham-se com caracterís{icas ambientais positivas.

Foto 11: Vegetaçâo remen*cente destinada a Foto 12: Local ohsena-se faixa de
reserva legal. nativa remanescente.

Foto 1 remanescente Foto 14: Local onde obserw-sê faixa de
vegeüa@o natim renranescentedestinada a reserva legal.

Foto 15: Cerca de arame delimitiando a área Foto 16: Cerca de arame delimiüando a área
destinada a reserua bgal destinada a reserva legal

9 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650 t 34 3g1g g44O pTOCeSSO:
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6. CONCLUSÃO

Condui-se que, a Fazenda São Romão da Cachoeira apresentra áreas de vereda,

vegetação ciliar e remanecente de vegetação nativa, em sua maioria, em condições

ambientais posÍtivas. Estas são des[inadas a área de resenra legal, sendo que o restante

destinado aos 207o da propriedade está localizada em espolio citado.

Nos foos de vegetação em que não se observa as carac{erÍsticas para preservação

ambiental, seÉo destinados procedimentos para adequação segundo os rqisffos do

Cadastro Ambiental Rural, sendo este fiato afirmado e comprometido pdo proprietário Joubert

Mendes de Carvalho e ouüa.

Patos de Minas. 14 & setembro de2017.
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Quadro de Assinaturas:

Resp. Téc.:

Reg..:

Crea no 99.656/D

Agrônomo

Tíhtlo:

Planimétrico Cadastral

Folha:

01

PRoPRTEDADE: Fazendas Traíras, Lugares Cercado e Cava

pRopRrErÁRto: Espólio de Nirce Gonçalves Barbosa

MuNrcípro(s): Guarda-MoreParacatu

GOMARCA(S): vazante ESTADO UF: MG

cARróRro: Registro de Imóveis

MAr./TRANSC.: 2.922 e 4.669

GÓDIGO INCRA:

Ánea rorAL (ha): 1 .031 ,6045 PERIMETRO (m): 14.140,72

DATA: OA1ADO15 ESCALA:1 I 27 -OOO

Quadro de fueas e Perimetros:

§ACANTOilD GOiÇALVES.AREA TOTÂ! EO2342 HA

ilolsÉArtnôNK, cor,rçAt-vEs -AREAToTAL ir,,3is4 r.rA

JoÀoAr{ÍôNro co0rçâLrEs - 
^RÉATorAL 

1mr2s( H,A

ADâ.lo LUU )GV|ER-ÂREÂTorAL zSr.ezr Í(A

JOrrBEi' 
'iGr{OES 

DE CÂBVAJTO E OUInO§: ÀiEÂ Tgr& 36ir5o3 t Á

Área Totat:
Perímetro Total:

1.031,6045 ha
14.140,72m

9rocesso

nag.: 133

{
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ISACANTÔNIO
GONçALVES
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MOISÉSANTÔNIO
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GERALDO MARÜqNO
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WILSON JOSÉ
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Anotação de Responsabilidade Tétnica - ART

Lêi no 6.496, de 7 de dezembÍo de 1977

conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

. 1. Rc6ponsávd Íecnico

ÀIAXANDRE LUIZ À}.ORIM

ENGENEEIRO ÀGRONOÀíO;

2 Dãdos do Con!-âb
'CoflFabnte ESPOIfO DE NIRCE GOnÇÀrvEs BÀRBoSÀ

Logíedooío. FÀsEllDÀ rnrÍnas, r.uGÀR cERcÀDo
BairÍo Zo:q REnÀJ,
UF MC

vir dâ obra/sêrviço
ftigina l/1

ART de Obra ou Serviço
1420150000000272s6t9

RNP 1{05310430

Reerstro 04.0.0000099656

cPF 981.788.226-8?
N.000000

cadâdê PrltruÀcÀTÚ

Vâlor 1 .500,00 Tipo d. contraEnte: PESSOÀ FISICÀ

6. t)êclâ.âÉes

6trA*oA-ne* Qvtl v${;r

ÀI,EXÀNDÀE LUI Z RNp L4053:0430

cEP 38500000

eag.:135

@CREÂ.IUIG

3 oâdos da Obíã/Ssrviço

lrogrsdouo: FÀzEnDÀ TRAiRÀs, LUGÀR cERcÀDo
Bâi.ro ZOIG. RIrRÀ!
UF:Me

N..000000

cEP 38500000Cldad! PÀ§.Ac,Arg

oata d. mioo 29 / 09 lzoLs Píeúsàod. lérmmo 30 / 09 /2ol9
F nalrdâde RIrRÀl

i e.e,.u'. esÉr,ro :: NrRcE @NÇÀr,vss BÀRBosÀ

4 Aüvr(lâdê TécnEá
1 - E:xECrrçÀO

ossarsao gÉcNtco, ÀcRotsouÍ:À, topocRàt.lÀ

ÁÉ§ á cooduráo das âlvidadês lecnEâs o píot§sonal devcíri pÍocccler a târrâ desÉ ÂRÍ
5 Ob!êí\rácóês

r,E1rÀNaÀffi'-lopocBÁErco pÀ.aÀ ErNs Da DEMARCÀçÀo DE LÍurtEs oe rinra...... ......

cP? gal -78e.226-87
OsantÍlade Undadê

900.00 he

Proclsso

7 Enlrirade d€ Clâss€

S@IADÀDE IdII{EIRÀ ENC. ÀGRONO{ÔS. SUEÀ

l. 
^ssinaltr.sOêclâÍo seíem veídadêitàs e3 nbímeçôGs âcima

9. lÍídriáÇóês
- A ÂRT a vlrd. Éom..l. q6ndo qu&..1., modirn! .crerrôc,o do
c.de&eltê do ,.!.ârênto oü .oÍÍ.íürc. m dl. .lo crêa
. A út ítLl!r.d. d!í. doc€r*do porr. r, vÚll,Crà rc Jr.
üYw.cÊ..lg.o,9tr oo w,corrêaoÍ!,àí

- . - À 0qí. d. ti. â:Jn d. d. ÁRÍ 6.ta dc ÉroE.bili&dc do,lod.!ioí.I . dc

óa )OIb IGídÊ!.nt 
.om o oU.üto dc d@Ê*rÍ o rüElío ..,rtarÜ|.

;'JÀ:(rE tÀ .r3P-q: P! P5:.! , '- .'.".' : _.1 1,:
i ::9!l;iloIi, !r,'ÊÀ:.

9w cíea{ng oÍg bÍ I 0EO0 0312732

Valoí Pago 67 , 68 Nosso Númerc 000O0o0o02?23? 91
EsPólro Da NtRcÉ GcÊliÀlvEs BÀJ cpF 941.?aa.226_87

váror (rã ART 6? , 68 RêsEúâdâ ém 02110/2015
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